
55

A
C

Ó
R

D
Ã

O
S

RETIFICAÇÃO DO PREJULGADO Nº 13
DESPESAS - PUBLICIDADE - ANO ELEITORAL

PROCESSO Nº	 :	 247235/24
ASSUNTO	 :	 PREJULGADO
ENTIDADE	 :	 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO	 :	 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
RELATOR	 :	 CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA

ACÓRDÃO Nº 1924/24 - TRIBUNAL PLENO

EMENTA: Revisão do Prejulgado 13. Possibilidade. Alteração da parte final 
do item I. Adaptação à nova sistemática de análise das contas anuais 
implementada pela Resolução 95/2022. Aprovação. 

1	 DO RELATÓRIO
Trata-se de revisão do Prejulgado nº 131 (revisado pelo Acórdão 1128/20-STP), 

instaurada mediante solicitação da Coordenadoria de Gestão Municipal (peça 2), 
tendo por objetivo alterar o item I, em razão da nova sistemática que vem sendo 
adotada por este Tribunal para emissão de Parecer Prévio.

A revisão foi aprovada na Sessão Ordinária nº 10 do Tribunal Pleno, realizada no 
dia 10 de abril de 2024, ocasião na qual fui designado relator. 

Encaminhados os autos à Coordenadoria de Gestão Municipal-CGM, a 
unidade técnica sugeriu a seguinte redação para o item I: Nos termos dos arts. 70, 
da Constituição Federal e 75, da Constituição Estadual, as vedações referentes às 
despesas com publicidade em ano eleitoral trazidas pela Lei Federal nº 9.504/97 
podem ser objeto de fiscalização pelo Tribunal de Contas, por dizerem respeito a 
atos de gestão praticados na gerência de recursos públicos (Instrução 2390/24-
CGM, peça 8). 

A Procuradoria-Geral do Ministério Público de Contas manifestou-se pela 
possibilidade de alteração, sugerindo que o  item I do Prejulgado nº 13 passe a 
constar da seguinte forma: Nos termos do art. 70, da Constituição Federal e 75, da 
Constituição Estadual, os limites referentes às despesas com publicidade em ano 
eleitoral fixados no artigo 73, inciso VII da Lei Federal nº 9.504/97, com redação dada 
pela Lei nº 14.356, de 2022, podem ser objeto de fiscalização pelo Tribunal de Contas, 

1 	 Art. 416-A do RI. Sobrevindo fatos jurídicos ou interpretação superveniente que impliquem na necessidade 
de reforma do entendimento fixado em prejulgado e uniformização de jurisprudência, por provocação 
do colegiado  ou do Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas devidamente 
aprovada pelo Tribunal Pleno, poderá ser revista a decisão pelo Relator de origem. (Incluído pela Resolução 
n° 24/2010) Parágrafo único. Firmada nova interpretação, o acórdão fará expressa remissão à reforma ou 
revogação do prejulgado ou da uniformização de jurisprudência. (Incluído pela Resolução n° 24/2010) - 
destaquei
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por dizerem respeito a atos de gestão praticados na gerência de recursos públicos 
(Parecer 173/24-PGC, peça 9). 

É o relatório. 

2	 DA FUNDAMENTAÇÃO E VOTO
O Prejulgado nº 13, retificado pelo Acórdão nº 1128/20, estabeleceu as seguintes 

orientações para a análise das despesas com publicidade em ano eleitoral:

I -Nos termos do art. 70, da Constituição Federal e 75, da Constituição 
Estadual, esta Corte deverá analisar as despesas com publicidade em ano 
eleitoral, tal como previsto na Lei Federal n° 9.504/97. Tal análise estará 
encartada no exame das contas encaminhadas anualmente a este Tribunal; 
II - Para o período de três meses que antecedem as eleições, ou seja, 
basicamente, nos meses de julho, agosto e setembro, a lei eleitoral, 
em seu art. 73, VI, “b”, permite apenas os gastos com publicidade em 
situações de grave e urgente necessidade pública, cabendo apenas à 
Justiça Eleitoral o reconhecimento dessas exceções em sede de consulta;  
III - Para o período que se encerra três meses antes do pleito, ou 
seja, o primeiro semestre do ano eleitoral, a análise deverá levar em 
conta a média dos primeiros semestres dos três anos anteriores à 
eleição, em conformidade com a nova redação dada ao art. 73, VII, 
da Lei nº 9.504/1997 pela Lei nº 13.165/2015, e com a jurisprudência do 
Tribunal Superior Eleitoral. (Redação dada pelo Acordão nº 1128/20-TP)  
IV - As implicações da extrapolação dos limites dos gastos com publicidade 
previstos na lei eleitoral serão ditadas pela análise contextual de cada caso   
–   destacado 

Como se vê, o trecho do item I, acima destacado, havia incluído as despesas 
com publicidade no escopo de análise das prestações de contas anuais, para aferir o 
cumprimento ao disposto no art. 73, V, ‘b’ e VII, da Lei Federal 9.504/97:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou 
não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:	  
VI - 	 nos três meses que antecedem o pleito:	   
(...)	  
b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência 
no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 
ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de 
grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; 
VII - empenhar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com 
publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das 
respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 6 (seis) 
vezes a média mensal dos valores empenhados e não cancelados nos 3 (três) 
últimos anos que antecedem o pleito; (Redação dada pela Lei nº 14.356, de 
2022)(Vide ADI 7178) (Vide ADI 7182)

Conforme observou a Coordenadoria de Gestão Municipal, após a aprovação 
da Resolução nº 95/2022, resultante dos trabalhos da Comissão do Programa 
de Avaliação de Contas Municipais de Governo – PROGOV, a análise das contas 
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anuais passou a se voltar para os atos de governo, abrangendo, além dos aspectos 
orçamentários, contábeis, financeiros e patrimoniais orçamentários, contábeis e 
fiscais, a avaliação de políticas públicas.

De acordo com essa nova sistemática, o parecer prévio assumiu função 
eminentemente consultiva, com a finalidade de subsidiar o julgamento a ser 
realizado pelo Poder Legislativo.

Por este aspecto, não há mais imposição de sanção, recomendação ou 
determinação por meio desse expediente, bem como restou afastada a possibilidade 
de se interpor recursos, com exceção dos embargos de declaração:

217-A. (...) § 1º-A. O Parecer Prévio das contas dos Prefeitos não conterá 
indicações de sanção, recomendação ou determinação, nem será 
objeto de execução ou monitoramento nos mesmos autos, ressalvada 
a possibilidade do seu tratamento em processo apartado, conforme 
previsto no § 2º do art. 217. (Incluído pela Resolução n° 95/2022) (...) 
Art. 217-C. Contra a decisão contida em Parecer Prévio somente são cabíveis 
Embargos de Declaração, nos termos do art. 490 do presente Regimento 
Interno. (Incluído pela Resolução n° 95/2022, sendo aplicável, apenas, aos 
processos de prestação de contas anuais dos Chefes de Poder Executivo 
referentes aos exercícios financeiros de 2022 e seguintes)

Em relação aos atos de gestão relacionados a despesas específicas, como é 
o caso dos gastos com publicidade, as possíveis irregularidades de que se tenha 
conhecimento no exame das contas ou em outros expedientes deverão ser 
analisadas em procedimentos próprios, com ampla instrução e possibilidade de se 
incluir outros gestores.

Desse modo, o item I do Prejulgado nº 13 poderá ser alterado, de modo a 
adequar-se a orientação fixada pelo Tribunal de Contas à nova sistemática que vem 
sendo adotada por este Tribunal para emissão de Parecer Prévio nas prestações de 
contas do chefe do Poder Executivo.

2.1	 DO VOTO

Ante o exposto, em conformidade com as manifestações da Coordenadoria 
de Gestão Municipal e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO pela 
revisão do entendimento fixado no Prejulgado 13, para efeito de conferir a seguinte 
redação ao item I, de modo a torná-lo mais consentâneo com a nova sistemática 
instituída pela Resolução 95/2022:

I - Nos termos do art. 70, da Constituição Federal e 75, da Constituição Estadual, 
os limites referentes às despesas com publicidade em ano eleitoral fixados no artigo 
73, inciso VII da Lei Federal nº 9.504/97, com redação dada pela Lei nº 14.356, de 
2022, podem ser objeto de fiscalização pelo Tribunal de Contas, por dizerem respeito 
a atos de gestão praticados na gerência de recursos públicos.

Após o trânsito em julgado, encaminhe-se à Supervisão de Jurisprudência e 
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Biblioteca para os devidos registros, ficando autorizado, na sequência o encerramento 
e o arquivamento junto à Diretoria de Protocolo.

3	 DA DECISÃO
VISTOS, relatados e discutidos, ACORDAM OS MEMBROS DO TRIBUNAL 

PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto 
do Relator, Conselheiro IVAN LELIS BONILHA, por unanimidade, em revisar o 
entendimento fixado no Prejulgado 13, para efeito de conferir a seguinte redação ao 
item I, de modo a torná-lo mais consentâneo com a nova sistemática instituída pela 
Resolução 95/2022:

I - Nos termos do art. 70, da Constituição Federal e 75, da Constituição Estadual, 
os limites referentes às despesas com publicidade em ano eleitoral fixados no artigo 
73, inciso VII da Lei Federal nº 9.504/97, com redação dada pela Lei nº 14.356, de 
2022, podem ser objeto de fiscalização pelo Tribunal de Contas, por dizerem respeito 
a atos de gestão praticados na gerência de recursos públicos.

Após o trânsito em julgado, encaminhar à Supervisão de Jurisprudência e 
Biblioteca para os devidos registros, ficando autorizado, na sequência o encerramento 
e o arquivamento junto à Diretoria de Protocolo.

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES, IVAN LELIS BONILHA, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL, IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA, AUGUSTINHO 
ZUCCHI e o Conselheiro Substituto TIAGO ALVAREZ PEDROSO.

Presente o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 
GABRIEL GUY LÉGER.

Tribunal Pleno, 10 de julho de 2024 – Sessão Ordinária nº 22.

IVAN LELIS BONILHA

Conselheiro Relator

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente 
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